
             ESTADO DA BAHIA 

                 PODER LEGISLATIVO 

                     CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA 

1. OBJETO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2025 

 
REGÊNCIA LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e o Decreto 
Legislativo nº 007 de 26 de dezembro de 2023. 
 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO Nº: 001/2025 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº: 010/2025 
 
ÓRGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
REGIME DE EXECUÇÃO: POR ITEM 
 
FORMA DE FORNECIMENTO: AQUISIÇÃO PARCELADA 

 
VII - SESSÃO PÚBLICA: 
DATA: 09 DE ABRIL DE 2025 
HORA: 09h30min 
LOCAL: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, através do site https://bnc.compras.com. 
 
Início de Acolhimento de propostas: 31/03/2025 as 08:00 hs. 

Recebimento das propostas: 09/04/2025 até às 09h00min 

Abertura das propostas: 09/04/2025 a partir das 09h30min 

Início da sessão de disputa de preços: 09/04/2025 às 09h40min 

 
 

1.1 O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para 
futura contratação de empresa visando à aquisição de combustíveis destinados ao 
atendimento da demanda do Poder Legislativo Municipal, conforme especificações 

constantes no PCT - Anexo I. 

1.2 Os quantitativos, preços e especificações constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA, o qual é parte integrante do presente. 

 
 

 

 

2.1 As empresas interessadas poderão requerer esclarecimentos sobre o presente 
pregão ao Pregoeiro pelo telefone (77) 3450-1110, ou através da plataforma 
www.bnccompras.com, até o terceiro dia útil antes da data marcada para a 
Sessão Pública. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA 

http://www.bnccompras.com/
mailto:licitacao@camarariodosul.sc.gov.br
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3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.2 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

2.3 A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) será de 
responsabilidade exclusiva dos licitantes interessados. 

2.4 As proponentes são responsáveis pelo exame criterioso das condições de 
fornecimento do objeto deste edital, ficando cientes de que a Câmara Municipal de 
Barra da Estiva poderá aplicar as sanções previstas neste edital e anexos, em 
cumprimento ao disposto no Capítulo I - Das Infrações e das Sanções 
Administrativas - do Título IV da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

2.5 A simples participação no certame implica: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital de Pregão; 

b) Que o prazo de validade da proposta comercial é de, no mínimo, 60 (sessenta) 
dias, a contar da data estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser 
explicitado na proposta; 

c) Aceitação das condições estabelecidas no Termo de Referência e Termo de 
Contrato vinculado ao presente Edital. 

 

11.1 - Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar 
junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para 
o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada.  
 
11.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado 
em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 
no site: www.bnc.compras.com.  
 
11.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa.  
 
11.3.1 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou 
por iniciativa da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.  

 

 

3.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação 
orçamentária própria da CMBE, sob o número: 
 

  01 – CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA 

     2001 – Gestão dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal 

2002 – Gestão das Ações do Plenário 

http://www.bnc.org.br/
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4. ANEXOS DO EDITAL 

5. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

     Elemento de despesa 

     3390.30.00.00 – Material de Consumo 

     Fonte: 1500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

 
 Valor estimado: R$ 131.000,00 (cento e trinta e um mil reais). 

 

 

4.1 Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta do Contrato; 

ANEXO III – Modelo de declaração de que não emprega menores; 

ANEXO IV – Modelo de declaração de Pleno conhecimento. 

ANEXO V – Modelo de Declaração de enquadramento como Micro ou empresa de 
Pequeno Porte 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
 

 

5.1 CONDIÇÕES: 

5.1.1 Será admitida a participação de empresas enquadradas no ramo de atividade 
compatível com o objeto desta Licitação e que atendem as condições exigidas neste 
Edital. 

5.1.2 Empresas que estejam com credenciamento regular no Sistema de Compras 
utilizado pela Câmara Municipal de Barra da Estiva:  Bolsa Nacional de Compras – 
BNC, acesso por meio do sítio eletrônico https://www.bnc.org.br. 

 

5.2 RESTRIÇÕES: 

5.2.1 Estão impedidas de participar da presente licitação: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme inciso 
III do art. 14 da Lei Federal nº 14133/2021; 

b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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6. CREDENCIAMENTO 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

trabalhista, conforme inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14133/2021; 

c) Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido 
declarada, que se encontram sob concurso de credores ou dissolução ou em 
liquidação; 

d) Empresas cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão. 

 

6.1 O credenciamento dos licitantes interessados ocorrerá pela atribuição de chaves 
de identificação e de senha pessoal e intransferível diretamente no portal do Sistema 
de Compras utilizado pela CMBE, através do sítio eletrônico 
https://www.bnccompras.com 

6.2 A responsabilidade pelo credenciamento junto ao portal do Sistema de Compras 
utilizado pela CMBE, será exclusiva do licitante interessado. 

6.3 O licitante declarará, em campo próprio do Sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital. 

6.4 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos 
requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa 
Lei. 

6.5 A falsidade das declarações de que tratam os itens anteriores sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital e na legislação pertinente. 

6.6 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

 

7.1 Os licitantes interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7.2 A etapa de que trata o item 7.1 será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 

7.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.4 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 
edital, nos termos do disposto no item 7.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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senha. 

7.5 O número de casas decimais após a vírgula, serão definidos previamente no 
cadastramento da licitação no portal do Sistema Eletrônico de Compras. 

7.6 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos. 
 

7.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.8 - O Licitante será o único responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no pregão eletrônico com relação ao presente certame, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não se responsabilizando a Câmara 

Municipal por quaisquer danos decorrentes de uso indevido de login e senha de acesso 

do Licitante, ainda que por terceiros.  

7.8.1 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e 

seus Anexos.  

7.8.2 - Caberá ao fornecedor e seu representante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante.  

7.8.3 - Após o horário previsto no Edital para envio das propostas, terá inicio à sessão 

pública, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a 

avaliar a aceitabilidade das propostas.  

7.8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro 

e os licitantes.  

7.8.6 - Aberta a etapa competitiva, na data e horário especificados, os representantes 

dos interessados deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de 

lances. A cada lance ofertado o Licitante será imediatamente informado do seu 

recebimento, horário de registro e valor.  

7.8.7 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem INFERIORES/SUPERIORES 

ao último lance que tenha sido registrado no sistema, não sendo aceitos dois ou mais 

lances do mesmo valor, prevalecendo, neste caso, aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

7.8.8 - A etapa de lances da sessão terá duração inicial de 10 (dez) minutos para os 

lances livres, abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 02 (dois) 
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minutos da disputa, a etapa será automaticamente prorrogada por mais 02 (dois) 

minutos. Quando não houver novo lance, passados os 02 (dois) minutos últimos, o 

sistema encerrará a competição.  

7.8.11 - Finalizada a etapa de lances aberto, o sistema ordenará os melhores valores por 

ordem de vantajosidade. A proposta inicial também é considerada o primeiro lance. Se 

inexistirem lances além das propostas iniciais, serão utilizados critérios de desempate. E 

se ainda assim persistir um empate, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre as 

propostas empatadas.  

7.8.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.8.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.8.14 - Caso a proposta de menor valor não seja aceitável por consignar preço 

inexequível, assim considerado aquele que for simbólico, irrisório, de valor zero ou 

manifestamente incompatível com o custo do bem licitado, o Pregoeiro a desclassificará 

e examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e assim 

sucessivamente, até a apuração da melhor proposta e que atendam os termos deste 

Edital.  

 

7.8.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízos dos atos realizados.  

7.8.16 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão, na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de 

mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

7.8.17 - Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o 

seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que 

poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.  

7.8.18 - Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso 

do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste 

caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 

menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.  

7.8.19 - O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) 
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8. HABILITAÇÃO 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;  

7.8.20 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 

123/2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. 

Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso não atinja 

o valor de referência definido pela administração pública.  

7.8.16 - Após o termino da etapa competitiva, o Licitante que tiver ofertado o menor 

preço desde que este seja igual ou inferior ao limite de aceitação e não seja 

manifestamente inexequível, será convocado primeiramente para a fase posterior de 

habilitação.  

7.8.17 - Caso o Licitante classificado em primeiro lugar não cumpra os requisitos da 

sua habilitação, será convocado outro Licitante, observada a ordem de classificação, 

iniciando-se o procedimento previsto neste Edital, não ficando o novo Licitante 

convocado obrigado a contratar pelo preço ofertado pelo Licitante anteriormente 

inabilitado.  

 

 

8.1 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
relativa: 

a) à habilitação jurídica; 

b) à qualificação econômico-financeira; 

c) à regularidade fiscal, social e trabalhista; 

d) à qualificação técnica. 
 

8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas 
Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos de artigo 
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107 da Lei Federal n.º 5.764, de 16 de dezembro de 1971, ou empresa, sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.   

f) Alvará de localização e funcionamento do estabelecimento. 

g) Cópia de documento pessoal com foto do (s) sócio (s). 

8.1.2. DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da Proponente, com data não superior a 30 (trinta) dias da data 

limite para entrega das propostas da presente licitação; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

que demonstrem a boa situação financeira da empresa na data da apresentação da 

proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficias quando encerrado há mais de três meses da data da 

apresentação da proposta. O índice aqui admitido será o IGPM - Índice Geral de 

Preços Médios, publicados pela Fundação Getúlio Vargas.  

 

8.1.3. DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda 
Nacional, do Ministério da Fazenda, emitida através de sistema eletrônico, ficando 
sua aceitação condicionada a verificação de veracidade via Internet; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

Proponente, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), emitida, se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico 
junto à Caixa Econômica Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada 
à verificação; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação 
condicionada a verificação de veracidade via Internet. 

8.1.4. DOCUMENTAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
CAPUT DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME INCISO VI DO 
ART. 68 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

a) Apresentar declaração ASSINADA de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do 
caput do art. 7º da Constituição Federal de 1988 – Conforme Modelo disponibilizado 
no ANEXO III - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR. 
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a.1) A pessoa que assinar a referida declaração deverá ter poderes para 
representar a Licitante, o que necessitará ser comprovado documentalmente na fase 
de habilitação. 

8.1.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES 
 

a) Comprovação através da apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado de que atua no ramo de atividade do fornecimento dos 
produtos objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de 
modo satisfatório contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado.  

b) Certificado de registro de autorização de revendedor (ANP); 
c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente 

identificado, com data recente, de que não está declarada inidônea ou suspensa, por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Publica Federal, Distrital, Estadual ou 

Municipal, direta ou indireta, e que não se encontra suspenso de licitar ou impedido de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual 

ou Federal, direta ou indireta, modelo (Anexo VI). 

e) Declaração de Pleno Conhecimento e atendimento ás condições de habilitação – 

(Anexo IV; 

f) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte – 

(Anexo V). 

DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA – LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 – ME/EPP/MEI. 

• As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

• Para fins deste edital, entende-se por documentação de regularidade 
fiscal e trabalhista aqueles inscritos no Subitem 8.1.3, que estão em consonância 
com o disposto no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando assim a Lei 
Complementar Federal nº 123/2006. 

• Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
nas condições do item 8.2, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, desde que solicitado pelo 
licitante e a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação. 

• A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 
implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à 
Administraçãoconvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

8.4 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 
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9. SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 

8.4.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em 
nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço 
respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ 
da matriz, ou; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, 
exceto quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio 
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 
centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a 
centralização, ou; 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial 
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome 
da matriz. 

 

 

9.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta 
pelo Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha; 

9.2 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a 
utilização de sua chave de acesso e senha; 

9.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes; 

9.4 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital; 

9.5 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes; 

9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 
pregoeiro; 

9.7 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 
envio de lances; 

9.8 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico; 

9.9 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 
consignado no registro; 

9.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado 
para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital; 
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9.11 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

9.12 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 
recebido e registrado primeiro; 

9.13 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

9.14 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer 
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

9.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação; 

9.16 Após a etapa de envio de lances, se for o caso, haverá a aplicação dos 
critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal 14133/2021; 

9.17 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas; 

9.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas no edital; 

9.19 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes; 

9.20 Encerrada a etapa de negociação de que tratam os itens 9.18 e 9.19, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do 
edital;  

9.21 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital; 

9.22 Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o 
edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser 
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor; 
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10. INTERVALO MÍNIMO E CASAS DECIMAIS DOS LANCES 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.23 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 

9.24 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 

9.25 Sendo declarada vencedora a proposta apresentada por empresa 
enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, beneficiária da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, observar-se-á, quando aplicável, o inserto 
no art. 43 do mesmo diploma legal; 

9.26 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 
sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer; 

9.27 As razões do recurso de que trata o subitem anterior deverão ser 
apresentadas no prazo de três dias; 

9.28 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

9.29 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 
de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, 
e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

9.30 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados; 

9.31 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conjunto à Equipe de 
Apoio. 

 
 

10.1 Para efeito deste edital será considerado, APÓS A VÍRGULA, a quantidade de   
02 (duas) casas decimais para cada lance sucessivo. 

 

11.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 
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12. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DILIGÊNCIAS 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

14. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 

(Presidente da Câmara Municipal de Barra da Estiva), para adjudicação do objeto 
e homologação da Licitação, em conformidade ao art. 71 da Lei Federal nº 
14133/2021. 

11.1.1 Em havendo recurso, o pregoeiro receberá, analisará e encaminhará a 
autoridade superior, se for o caso, nos moldes do art. 165 da Lei Federal 
14133/2021; 

11.2 A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição total 
do objeto licitado; 

 

12.1 O Pregoeiro poderá solicitar DOCUMENTOS COMPLEMENTARES para a 
vencedora do item, com o fim de verificar documentação técnica, especificações 
ou capacidade do licitante. A solicitação de documentação deverá ser atendida 
ematé 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema. 

12.2 É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 
ato da sessão pública. 

 

 

13.1 As condições, obrigações e responsabilidades das partes decorrentes deste 
procedimento licitatório estão contidas na MINUTA CONTRATUAL (ANEXO II), a 
qual é parte integrante deste edital; 

13.2 Após homologada e adjudicada a presente licitação, a Proponente vencedora 
deverá ser convocada à assinar o documento no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data em que for convocada para tal; 

13.3 A Proponente vencedora que, convocada para assinar o Contrato, não o fizer 
nos prazos estipulados no item 13.2 e subitens deste edital sem qualquer 
justificativa aceita pela Câmara Municipal de Barra da Estiva, decairá do direito à 
contratação e ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, de acordo com o previsto no art. 90 da Lei Federal 14133/2021, assim 
como a indenização por perdas e danos à Administração e demais cominações 
legais pertinentes; 

 

13.4 Na hipótese de ocorrência da situação indicada no item 13.3, será convocado 
outra Proponente, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e 
assim sucessivamente, observado o disposto no item 9.20 deste instrumento 
convocatório. 
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15. DAS SANÇÕES 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao presente edital serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, em conformidade com o 
caput do art. 164 da Lei Federal 14133/2021; 

14.2. O pregoeiro emitirá resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, conforme disposto no parágrafo único do art. 164 de Lei Federal 
14133/2021; 

14.2.1 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site da 
Câmara e pelo sistema de compras que vincularão os participantes e a 
administração; 

14.3 As empresas interessadas poderão requerer esclarecimentos sobre o presente 
pregão ao Pregoeiro pelo telefone (77) 3450-1110, ou através do endereço 
eletrônico www.bnccompras.com, até o terceiro dia útil antes da data marcada para 
o pregão. 

 

15.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o município e será 
descredenciado no Sistema de Compras da Câmara Municipal, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no Contrato/Ata de 
Registro de Preços e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla 
defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

15.2 Pela inexecução contratual, integral ou parcial, e/ou pelo não cumprimento 
dos prazos de execução, entrega ou reconstrução constantes deste edital e seus 
anexos, assegurado o direito de ampla defesa, sujeitar-se-á a Contratada às 
seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso em qualquer 

mailto:cmbe2010@yahoo.com.br,
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

entrega/reposição do material, aplicado ao valor total do contrato, para o 
respectivo item, até o limite de 5% (cinco por cento) desse mesmo valor; 

c) Multa de 5% (cinco por cento) aplicado sobre o valor total do item do contrato, 
para qualquer transgressão cometida que não seja atraso na entrega do 
produto/material; 

d) Rescisão unilateral do contrato pela Câmara Municipal de Barra da Estiva e 
suspensão temporária da Contratada de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Câmara Municipal de Barra da Estiva por prazo não superior a 
05 (cinco) anos, no caso de ser excedido o limite de 5% (cinco por cento) 
estabelecido na letra b. 

15.3 O não cumprimento das obrigações contratuais sujeitará também a 
Contratada às demais sanções previstas no Capítulo I - Das Infrações e Sanções 
Administrativas -  do Título IV – Das Irregularidades, da Lei Federal nº 14133/2021 

 

 

16.1 O presente edital e seus anexos são complementares entre si, qualquer 
detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado 
especificado e válido. 

16.2 Fica assegurado à CMBE o direito de, no interesse da Administração, anular 
ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 
ciência aos participantes e sendo devidamente justificada na forma da legislação 
vigente. 

16.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a CMBE não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na CMBE. 

16.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta durante a realização da Sessão Pública. 

16.7 As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.8 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, serão recebidos e presumidos 
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verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 
originais e cópias autenticadas em papel. 

16.9 Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

16.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência da Câmara Municipal, sem prejuízo dos prazos mínimos de 
apresentação de propostas e lances, dispostos do art. 55 da Lei Federal nº 
14133/2021; 

16.11 Aos casos omissos deste edital aplicar-se-ão as demais disposições 
constantes da Lei Federal nº 14133/2021, da Resolução da CMBE nº 1.133/2021, 
e da Lei Complementar n° 123/2006. 

16.12 Fica eleito o foro da comarca de Barra da Estiva/BA, com exclusão de 
qualquer outro, para a propositura de qualquer ação referente à presente licitação 
e/ou contrato dela decorrente. 

 
 
Barra da Estiva - Bahia, 26 de março de 2025. 

 
 

 
Antônio Lopes de Araújo 
Presidente do Poder Legislativo 
 

 
Paulo José Pinto Silva 
Pregoeiro 
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                                      ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2025 

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para aquisição de 

combustíveis destinados ao atendimento da demanda do Poder Legislativo Municipal. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 

 
A presente licitação tem o objetivo de suprir as necessidades de abastecimento dos 

veículos da Câmara Municipal utilizados nos trabalhos Administrativos e Legislativos. 

a) 3. DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR DE REFERÊNCIA 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE VALOR UNITÁRIO 

ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 

R$ 

1 Gasolina comum 20.000 Litros R$ 6,55 R$ 131.000,00 

 
 

 

 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO  
 
5.1. O pagamento será feito com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente 
ao valor dos materiais entregues acompanhada das certidões negativas, no prazo de 
até 30 (trinta) dias.  
 
6 – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 
6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 48 (quarenta e 
oito) horas, a contar da solicitação da Contratante.  
6.2. Designar um funcionário para acompanhamento do objeto contratado e 
atendimento personalizado das reclamações feitas pela Contratante.  
6.3. As Notas Fiscais deverão conter todos os impostos e descontos conforme preços 
contratados na presente licitação.  
6.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma pessoa jurídica que participou da 
licitação, ou seja, deverá contar o mesmo CNPJ da empresa vencedora da licitação.  
6.5. Juntamente com a Nota Fiscal deverão ser apresentados as Certidões Federal, 
Estadual, Municipal, CND do INSS, CRF do FGTS e CNDT.  
6.6. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa dos objetos contratados, 
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não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas e/ou profissionais a 
responsabilidade por problemas na prestação dos serviços contratados. 
6.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações constantes do 
contrato, ressalvando a possibilidade de sub-contratação se expressamente autorizado 
pela Câmara Municipal.  
6.8. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.  
6.9. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CONTRATANTE.  
6.10. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas, 
equipamentos e instrumentos necessários à execução dos serviços;  
6.11. A CONTRATADA deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a 
causar ao órgão ou a terceiros em razão de ação ou omissão, sua ou de seus 
prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que 
estiver sujeita.  
6.12. Permitir a fiscalização em suas dependências, mesmo sem aviso prévio.  
6.13. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 
portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao 
objeto, inclusive por suas subcontratadas.  
6.14. A contratada terá que se ajustar às determinações contidas na legislação federal 
de que trata o objeto do certame, mormente, as Portarias ANP n.º 29 e n.º116, a 
Resolução ANP n.°9 e a Lei Federal n.°9.847/99.  
 
 
7 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
 
7.1. Promover, através de seu representante, todo acompanhamento e a fiscalização 
das entregas, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio 
todas as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;  
7.2. Relacionar-se com a Contratada através de pessoa por ela credenciada;  
7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada;  
7.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato e do edital sob pena 
de retenção de pagamento;  
7.5. Designar servidor(es) para fiscalização do contrato. 
7.6. Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, 
autorizados a receberem o fornecimento de combustíveis; 
7.7. Fornecer ao CONTRATADO, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis 
por liberar autorizações para guia de abastecimento. 
- A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições editalícias, 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no fornecimento do objeto, 
sendo de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do  art. 125, da Lei 14.133/21. 
- NO PREÇO PROPOSTO DEVERÃO ESTAR INCLUSAS TODAS AS DESPESAS 
COMO: TRANSPORTE, IMPOSTOS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE 
POSSAM RECAIR SOB O FORNECIMENTO DO OBJETO ORA CONTRATADO. 

http://www.br.com.br/wps/portal/!ut/p/c0/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3gjY1NfNzcPIwMLSzNLA09_Pw9LcxDXwEC_INtREQCu4ryx/?PC_7_235MFFH2089690IONH97FH2085_WCM_CONTEXT=/wps/wcm/connect/portal+de+conteudo/Hot+Site/De+Olho+no+Combustivel/Legislacao/#anpno29
http://www.br.com.br/wps/portal/!ut/p/c0/04_SB8K8xLLM9MSSzPy8xBz9CP0os3gjY1NfNzcPIwMLSzNLA09_Pw9LcxDXwEC_INtREQCu4ryx/?PC_7_235MFFH2089690IONH97FH2085_WCM_CONTEXT=/wps/wcm/connect/portal+de+conteudo/Hot+Site/De+Olho+no+Combustivel/Legislacao/#anpno29
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

8.1 O prazo para entrega dos produtos será imediato, e poderá iniciar a partir do 
recebimento da autorização de compra, em remessa parcelada, em conformidade 
com o especificado neste Termo de Referência, com todos os custos e riscos de 
transporte por conta da empresa vencedora. 
 
8.2 A entrega dos produtos dar-se-á na cidade de Barra da Estiva, através de 
requisição a ser emitida pela Câmara Municipal de Barra da Estiva, devendo os 
combustíveis serem fornecidos através de bombas e equipamentos da empresa 
contratada, devidamente autorizado pela Agência Nacional de Petróleo [ANP]. 
 

8.3 O fornecimento do combustível deverá ser efetuado parceladamente, de 
acordo com a necessidade e solicitação da Câmara, na quantidade ora estipulada, 
mediante requisição emitida pelo funcionário responsável. 

 

8.4. O fornecimento do combustível deverá ser imediato à apresentação da 
requisição de acordo com a quantidade estipulada, não se responsabilizando a 
Câmara pelo serviço de abastecimento. 

 

8.5 Todos os veículos da frota do órgão deverão ser abastecidos, quando 
necessário, diariamente ou não, inexistindo uma frequência definida, uma vez que o 
consumo de combustível está condicionado à utilização do veículo. 

 

8.6 Caso não seja possível a entrega dentro do prazo previsto, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
8.7. Fica estabelecido, que os produtos solicitados através de autorização de 
compra serão para entrega parcelada. 

 

8.8. A Câmara Municipal de Barra da Estiva não está obrigada a adquirir, total ou 
parcialmente, os itens licitados, que somente serão adquiridos de acordo a 
necessidade. 

 

8.9. Caso a empresa adjudicatária não cumpra com as condições de entrega 
constante de sua proposta, será formalmente notificada pela Câmara Municipal de 
Barra da Estiva/BA, não obtendo resposta tomará as providências legais de 
penalidade. 

 

9. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO 
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9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização e gestão do contrato 

 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput). 

 

9.7. O fiscal/gestor do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração; 

 

9.7.2. O fiscal/gestor do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

 

9.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal/gestor do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção; 

 

9.7.4. O fiscal/gestor do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
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se for o caso. 
 

9.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal/gestor do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

 

9.7.6. O fiscal/gestor do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

9.8. O fiscal/gestor do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

 

9.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal/gestor do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, A CAMARA 
MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA E 
........................................................ 
 

 
Contrato de fornecimento que entre si fazem de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA 

DA ESTIVA, estado da Bahia, CNPJ/MF nº 42.696.732/0001-08, situada na Av. Professora 

Solange Pires da Silva Rodrigues, 200, Alto da Barra, CEP: 46.650-000, Barra da Estiva – BA, 

neste ato representada pelo Presidente, o Sr. Antônio Lopes de Araújo, doravante denominado 

CONTRATANTE e a empresa ........................................................, pessoa jurídica de direito 

privado, Inscrito no CNPJ nº ........................................, com endereço comercial 

................................................................................, Bahia, representada neste ato pelo Sr (s). 

................................................................................, brasileiro (s), estado civil, profissão, 

portador da cédula  de identidade nº .............................., emitido pelo SSP/......., inscrito no CPF 

sob o n° .........................., com endereço na ....................................................................., aqui 

denominada CONTRATADA, com base na licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº 

001/2025, nas disposições da conforme disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o 

presente Contrato de Fornecimento,  mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente contrato a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento 
da demanda do Poder Legislativo Municipal, conforme descrições do Anexo I do Edital 
PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2025. 
 
§ 1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
acréscimos ou supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 125 da Lei nº 
14.133/21 com suas ulteriores alterações. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O fornecimento do combustível será por abastecimento a cada veiculo 
do Poder Legislativo, através de requisição, com indicação da placa.     
 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
 

a) O Regime de Execução do presente Contrato é de Menor Preço por item, em 
obediência ao Edital do PREGÃO ELETRONICO N° 001/2025 e seus Anexos, que a 
este integra, independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 14.133 de 
01/04/2021. 

b) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 
contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS 
 
3.1 - O prazo do Contrato será até o dia 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado de 
acordo entre as partes e mediante termo aditivo, conforme Art. 107 da Lei 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
 
4.1 O Preço Total estimado para a entrega do objeto será de 
R$............................................................... resultante das quantidades constantes da proposta 
de Preços conforme abaixo descrita, objeto do Edital do PREGÃO ELETRONICO Nº. 001/2025 
e da Ata de negociação feita pelo pregoeiro. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UNIDADE VALOR UNIT R$ VALOR TOTAL R$ 

1 Gasolina comum 20.000 LT   

 
4.2 - O pagamento efetivar-se-á, a cada quantidade solicitada e entregue, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados a partir da expedição da nota fiscal e do recebimento das mercadorias, 
de acordo com as especificações; 
 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento 
deste instrumento. 
 
§ 2° - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/ e/ ou Recibo, o 
referido documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de 
Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito 
de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
4.4- Os preços poderão sofrer revisões objetivando manter o equilíbrio econômico financeiro 
pela variação do custo da produção – efetivamente comprovado pelo fabricante do produto – 
até a data do faturamento de cada remessa, conforme determina o art.124, da Lei Federal n.º 
14.133/21. 
 
4.5 - Só Serão admitidos reajustes por concessão do Governo Federal, bem como para 
remediar os efeitos da desvalorização da moeda e pode ocorrer por dois critérios: pela 
aplicação de índices previamente estabelecidos (IGPM ou INCC, p. ex.) ou pela análise da 
variação dos custos na planilha de preços. Para tanto o contratante deverá apresentar planilha 
de cálculo. 
 
4.6 - Os aumentos que vierem a ocorrer no preço de aquisição do combustível por ato da 
distribuidora, após a assinatura do presente contrato, poderão ser repassados à 
CONTRATANTE, mediante provocação formal da CONTRATADA, por intermédio de 
requerimento formal, instruído com planilha de cálculo demonstrando o aumento, o repasse, o 
preço anterior e o preço a ser praticado, bem como apresentação da nota fiscal de compra 
junto a distribuidora, com data anterior e posterior ao aumento do preço. O realinhamento ou 
revisão contratual é previsto legalmente, na Lei 14.133/2021, para que não haja nenhum 
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prejuízo ao bom andamento dos serviços e para garantir o equilíbrio contratual, podendo 
reduzir o quantitativo se não houver disponibilidade orçamentária, em face do aumento do 
custo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das Dotações 
Orçamentárias constantes do Orçamento do ano de 2025 abaixo indicadas: 
 
01 – CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA 

2001 – Gestão dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal 

2002 – Gestão das Ações do Plenário 

Elemento de despesa; 

3390.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

 

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  
  
6.1 - DA CONTRATADA: 
 
6.1.1- A CONTRATADA deverá fornecer o combustível de acordo a necessidade da 
CONTRATANTE. 
 
6.1.2 - A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 
compromissos contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros fins, a eles não 
se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade;  
 
6.1.3 - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 
imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
 
6.1.4 – A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução do contrato. 
 
6.1.5 - A CONTRATADA obriga-se a manter estoques suficientes para atender as 
necessidades de abastecimento do Poder Legislativo. 
 
6.1.6 – Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão; 
 
6.1.7 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na Licitação. 
 

6.1.8 - comunicar à Câmara Municipal os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do 
prazo de 2 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, 
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sob pena de não serem considerados; 
 
6.2 - DA CONTRATANTE: 
 
6.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras decorrentes 
do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
 
 6.2.2 – A fiscalização do fornecimento será por técnicos da CONTRATANTE ou por equipe 
especializada, designada. 
 
6.2.3 - Poderá a fiscalização ordenar a suspensão total ou parcial dos serviços, caso não sejam 
atendidas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as reclamações que fizer, sem prejuízo de 
outras sanções que possam se aplicar a CONTRATADA. 
 

7. SANÇÕES: 
 

7.1. Advertência por escrito; 

7.2. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso em qualquer entrega/reposição do 
material, aplicado ao valor total do contrato, para o respectivo item, até o limite de 
5% (cinco por cento) desse mesmo valor; 

7.3. Multa de 5% (cinco por cento) aplicado sobre o valor total do item do contrato, para 
qualquer transgressão cometida que não seja atraso na entrega do 
produto/material; 

7.4. Rescisão unilateral do contrato pela Câmara Municipal de Barra da Estiva e 
suspensão temporária da Contratada de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Câmara Municipal de Barra da Estiva por prazo não superior a 
05 (cinco) anos, no caso de ser excedido o limite de 5% (cinco por cento) 
estabelecido anteriormente. 

7.5. O não cumprimento das obrigações contratuais sujeitará também a Contratada às 
demais sanções previstas no Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas -  
do Título IV – Das Irregularidades, da Lei Federal nº 14133/2021 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – Isenção de Penalidade 
 
8.1 - Considerando que os pagamentos serão efetuados após os fornecimentos, não havendo 
assim nenhum risco futuro, contudo fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) incidindo 
sobre violação das cláusulas deste Contrato, inclusive no caso de vicio na qualidade 
constatada. 
 
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
 
9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 
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9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações 
ou prazos; 
 
9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da entrega dos produtos adquiridos, nos prazos e condições estipulados; 
 
9.1.3 - O atraso injustificado no início da entrega; 
 
9.1.4 - A paralisação da entrega dos produtos, sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
 
9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação sem a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 
 
9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização da 
CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 
 
9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços; 
 
9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 
 
9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu 
exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à 
Administração; 
 
9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 
 
9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do contrato; 
 
9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a 
CONTRATADA, as consequências contidas na lei 14.133/21, sem prejuízo de outras sanções 
previstas na citada Lei. 
 
9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 
 
9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima 
enumerados ou outros contidos na Lei Nº. 14.133, Art. 138; 
 
9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 
 
9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 
 
9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 
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a) Devolução da garantia; 
 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
 
c) Pagamento do custo de desmobilização; 
 
9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
 
10.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios e quaisquer outros 
documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto executado por ela; 
 
10.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste 
Contrato, quando necessário por conveniência dos serviços ou da Administração, respeitados 
os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 
 
10.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus Anexos 
e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 
 
10.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Sub-empreitar de forma parcial ou, ainda, sub-
rogar este Contrato; 
 
10.5 – Este contrato é regido pela Lei nº. 14.133/21, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 
omissos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- COBRANÇA JUDICIAL 
 
11.1 - As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de 
execução, constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança 
direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1 - A fiscalização deste contrato será exercida pelo servidor designado através de Portaria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
 
13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Barra da Estiva - Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato.   
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma na presença de duas testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado 
conforme. 
 
Barra da Estiva/Bahia,  .......... de .............................. de 2025. 
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ANTÔNIO LOPES DE ARAÚJO  
Presidente do Poder Legislativo 

CONTRATANTE 
 
 
 

Empresa Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
__________________________                __________________________ 
CPF:                                                          CPF: 
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ANEXO III  
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRONICO  

Número 
001/2025 

 
  

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei 
Estadual 9.433/05, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre,  

 

( x ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

Local, _____de __________________ de 2025. 

 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO IV 

 

 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRONICO  

Número 
001/2025 

 
 
Declaramos sob as penas da lei 14.133/21, especialmente em face do quanto disposto neste 
edital, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções 
factíveis de serem aplicadas. 

 

 

Local,_____de __________________ de 2025. 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
 RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRONICO  

Número 
001/2025 

 
 
 
Para fins do disposto no Edital Do PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2025, declaro, sob as 
penas da lei, que a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ no 
__________________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 
estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. 
 
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
 
 
Local., .....de ................................ de 2025. 

 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

             ESTADO DA BAHIA 

                 PODER LEGISLATIVO 

                     CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA  

 

 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO VI 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
 

 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRONICO  

Número 
001/2025 

 
 
   
Eu, ............................................................, representante da empresa 
............................................................., CNPJ: ............................................, interessado em 
participar no Processo Licitatório, PREGÃO ELETRONICO nº. 001/2025, da CAMARA 
MUNICIPAL DE BARRA DA ESTIVA, DECLARO, sob as penas da Lei, que inexiste 
impedimento legal contra esta empresa que impeça de licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

 
 

Local, .....de ................................ de 2025. 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

 CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 


